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PORTARIA No- 257, DE 13 DE OUTUBRO DE 2010

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria n.o- 257, de 12 de novembro de 1991,
conferindo-lhe as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da
Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.o- 11, de 12
de outubro de 1988, do Conmetro e considerando a Resolução Mer-
cosul GMC n.o- 15/2001,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de Ta-
xímetros aprovado pela Portaria Inmetro n.o- 201, de 21 de Outubro de
2002, resolve:

Aprovar o modelo Tango XP de taxímetro eletrônico digital,
marca Ful Mar, de acordo com as condições de aprovação espe-
cificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

PORTARIA No- 258, DE 13 DE OUTUBRO DE 2010

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, no exer-
cício da delegação de competência outorgada pelo Senhor Presidente
do Inmetro, através da Portaria n.o- 257, de 12/11/1991, conferindo-lhe
as atribuições dispostas no item 4.1, alínea "g" da Regulamentação
Metrológica aprovada pela Resolução n.o- 11, de 12 de outubro de
1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico de me-
didores de velocidade de veículos automotores, aprovado pela Por-
taria Inmetro n.o- 115/98, e considerando o constante do Processo
Inmetro no- 52600. 003546/2010, resolve:

Aprovar o modelo MultaRadar CD, de medidor de velo-
cidade de veículos automotores, marca Jenoptik-Robot GmbH, de
acordo com as condições especificadas na íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA No- 449, DE 13 DE OUTUBRO DE 2010

A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso das suas atribuições legais,
considerando o disposto no Art. 32, da Resolução no- 202, de 17 de
maio de 2006 e os termos do Parecer Técnico de Acompanhamen-
to/Fiscalização no- 157/2010 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1o- AUTORIZAR o remanejamento de quotas de im-
portação de insumos no valor de US$ 14.021.252,15 (catorze milhões,
vinte e um mil, duzentos e cinquenta e dois dólares norte-americanos
e quinze centavos), sendo US$ 4.102.000,00 (quatro milhões e cento
e dois mil dólares norte-americanos) dos limites de importação do
produto CONDICIONADOR DE AR DE JANELA OU DE PAREDE
DE CORPO ÚNICO - Cód. Suframa no- 0282, aprovado por meio da
Resolução no- 294, de 28/06/1993, e US$ 9.919.252,15 (nove milhões,
novecentos e dezenove mil, duzentos e cinquenta e dois dólares norte-
americanos e quinze centavos) dos limites de importação do produto
UNIDADE EVAPORADORA PARA CONDICIONADOR DE AR
"SPLIT SYSTEM" - Cód. Suframa no- 1369, para o produto UNI-
DADE CONDENSADORA PARA CONDICIONADOR DE AR
"SPLIT SYSTEM"- Cód. Suframa no- 1370, ambos aprovados por
meio da Resolução no- 0292, de 11/12/2007, em nome da empresa
CLIMAZON INDUSTRIAL LTDA, Inscrição SUFRAMA no-

20.0013.01-7.
Art. 2o- ESTABELECER que a empresa CLIMAZON IN-

DUSTRIAL LTDA, apresente no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da concessão do remanejamento, projeto técnico-econômico de am-
pliação e/ou atualização, em cumprimento ao que preceitua o Art. 32,
da Resolução no- 202/2006 para o produto UNIDADE CONDEN-
SADORA PARA CONDICIONADOR DE AR "SPLIT SYSTEM"-
Código Suframa no- 1370.

Art. 3o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO No- 226, DE 26 DE AGOSTO DE 2010

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA,
na sua 246ª Reunião Ordinária, realizada em 26 de agosto de 2010,
no Município do Rio Preto da Eva, no Estado do Amazonas/AM,
resolve:

Art. 1o- Aprovar o projeto industrial de implantação da em-
presa UEI DO BRASIL CONTROLES REMOTOS LTDA., na Zona
Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico de Projeto N.o-

148/2010-SPR/CGPRI/COAPI, para produção de CONTROLE RE-
MOTO PARA APARELHOS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS, para
o gozo dos incentivos previstos nos artigos 7o- e 9o- do Decreto-lei n°
288, de 28 de fevereiro de 1967 e legislação posterior e demais
condições que estabelece.

FLÁVIA SKROBOT BARBOSA GROSSO
p/ Conselho

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO No- 145, DE 15 DE OUTUBRO DE 2010

Dá publicidade aos projetos desportivos, re-
lacionados nos anexos I e II, aprovados nas
reuniões ordinárias realizadas em
01/06/2010, 03/08/2010 e 02/09/2010 e na
reunião extraordinária realizada em
11/12/2009 e 20/09/2010.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 172 de 28 de setembro de 2009 e pela
Portaria nº 130 de 05 de julho de 2010, considerando:

a) a aprovação dos projetos desportivos aprovados nas reu-
niões ordinárias realizadas em 01/06/2010, 03/08/2010 e 02/09/2010 e
na reunião extraordinária realizada em 11/12/2009 e 20/09/2010.

b) a comprovação, pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 3 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação dos projetos
desportivos relacionados no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para os projetos des-
portivos relacionados no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO CAPPELLI
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.001696/2009-11
Proponente: Confederação Brasileira de Tênis de Mesa
Título: Sacando para o Futuro
Registro/ ME: 02RJ000842007
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 30.482.319/0001-61
Cidade: Rio de Janeiro - UF: RJ
Valor aprovado para captação: R$ 362.005,91
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 1251 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 34048-0
Período de Captação: da data de publicação até

2 0 / 0 9 / 2 0 11 .
2 - Processo: 58701.002329/2010-78
Proponente: União Amazônica Civil de Tênis de Mesa
Título: Massificação do Tênis de Mesa em Porto Velho
Registro/ ME: 02RO006622007
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 09.115.925/0001-52
Cidade: Porto Velho - UF: RO
Valor aprovado para captação: R$ 318.979,93
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3181 DV: X

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 28205-7
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 1 2 / 2 0 11 .
3 - Processo: 58701.001421/2009-87
Proponente: Associação Team Penning de Brasília
Título: Centro de Treinamento Equestre
Registro/ ME: 02DF028552008
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 02.705.226/0001-13
Cidade: Brasília - UF: DF
Valor aprovado para captação: R$ 245.658,12
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 2873 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 11656-4
Período de Captação: da data de publicação até

31/12/2010.
4 - Processo: 58701.002501/2010-93
Proponente: Instituto Triação
Título: Monike Azevedo Esporte e Valores Olímpicos
Registro/ ME: 02RJ007962007
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 09.001.543/0001-06
Cidade: Iguaba Grande - UF: RJ
Valor aprovado para captação: R$ 326.786,36
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3874 DV: 1

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 15253-6
Período de Captação: da data de publicação até

0 2 / 11 / 2 0 11 .
5 - Processo: 58701.000216/2010-38
Proponente: Prefeitura Municipal de Maringá
Título: reforma e Ampliação da Infra Estrutura do Centro

Esportivo Edith Dias de Carvalho
Registro/ ME: 01PR052242009
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 76.282.656/0001-06
Cidade: Maringá - UF: PR
Valor aprovado para captação: R$ 269.236,65

Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0352 DV: 2
Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 89022-7

Período de Captação: da data de publicação até
3 0 / 0 9 / 2 0 11 / 2 0 11 .

6 - Processo: 58701.002044/2009-01
Proponente: Associação Futebol Nota 10
Título: Associação Futebol Nota 10
Registro/ ME: 02SP051312009
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 06.654.719/0001-10
Cidade: Santa Rita do Passa Quatro - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 671.319,72
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 2589 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 14590-4
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 0 7 / 2 0 11 .

ANEXO II

1 - Processo: 58000.001477/2009-39
Proponente: Fundação Canal 20
Título: Praticando Esporte e Cidadania
Valor aprovado para captação: R$ 511.432,59
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3508 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 29426-8
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
2 - Processo: 58701.003133/2008-83
Proponente: Instituto Brasil Igualdade Social
Título: Espaço Esporte-Cidadão
Valor aprovado para captação: R$ 772.596,56
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 2864DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 36912-8
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
3 - Processo: 58000.001072/2008-10
Proponente: Confederação Brasileira de Tênis de Mesa
Título: Realização de Eventos Nacionais e Internacionais de

Tênis de Mesa
Valor aprovado para captação: R$ 1.774.197,03
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 1569DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 21071-4
Período de Captação: da data de publicação até

31/12/2010.

Ministério do Esporte
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 109, DE 15 DE OUTUBRO DE 2010

Aprovar o Plano de Manejo do Parque Na-
cional das Araucárias

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições previstas no art. 19, inciso IV, do
Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 6.100, de
26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da União de 31 de
julho de 2008, Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de
junho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza (SNUC); Considerando que o Parque Na-
cional das Araucárias atendeu ao art. 27 da Lei nº 9.985, de 10 de
junho de 2000, no que concerne à elaboração de seu Plano de Ma-
nejo; Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340 de 22 de agosto
de 2002, que prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º - Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional das
Araucárias, localizado no Estado de Santa Catarina.

Art. 2º - Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo do Parque Nacional das Araucárias, impresso e em meio
digital, na sede da Unidade de Conservação e no sítio do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade na internet.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 423, DE 15 DE OUTUBRO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto No- 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o
provimento de noventa e cinco cargos das Carreiras de Ciência e
Tecnologia do Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, Fundação Pública
vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, conforme
discriminado no Anexo.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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INTRODUÇÃO 

 
O Parque Nacional das Araucárias (PNA) é uma Unidade de Conservação (UC) 1 de 
proteção integral. Segundo a lei 9.985, de 18 de julho de 2000 que estabelece o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) tem como objetivo básico “a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico” 
. 
Foi criado pelo decreto federal s/nº de 19 de outubro de 2005, abrangendo uma área de 
12.841 ha. Este decreto foi republicado em 28 de outubro de 2005 por ter saído com 
incorreção no DOU de 20 de outubro de 2005  (anexos 01 e 02). A criação desta UC foi 
resultado de um grande esforço conjunto que envolveu instituições federais (MMA/IBAMA), 
órgãos públicos estaduais e municipais, universidades e organizações da sociedade civil. 
Tal esforço teve como objetivo garantir a conservação de fragmentos remanescentes da 
Floresta com Araucárias e dos campos de altitude, tipologias de vegetação da Mata 
Atlântica extremamente ameaçadas pela ação antrópica e, ao mesmo tempo, sub-
representadas no SNUC. 
 
O PNA está localizado na região oeste do estado de Santa Catarina e abrange áreas dos 
municípios de Ponte Serrada e Passos Maia. De acordo com seu decreto, foi criado com o 
objetivo de  

“preservar os ambientes naturais ali existentes com destaque para os 
remanescentes de Floresta Ombrófila Mista, possibilitando a 
realização de pesquisas cientificas e o desenvolvimento de 
atividades de educação ambiental, recreação em contato com a 
natureza e turismo ecológico”.  

 
Junto ao decreto foi estabelecida sua Zona de Amortecimento2 (ZA), de 500 metros em 
projeção horizontal a partir do seu perímetro. 
 
Atualmente é consenso que a criação de unidades de conservação é fundamental para a 
conservação da biodiversidade, no entanto, para que isso aconteça se faz necessário a sua 
implementação e adequada gestão. Conforme preconiza o SNUC, as unidades de 
conservação de proteção integral devem ter um plano de manejo (PM) e um conselho 
consultivo, com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas.  
 
Neste sentido, visando auxiliar o processo de implementação e gestão do PNA, a 
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida (Apremavi) propôs ao PDA Mata 
Atlântica em 2006, o projeto de “Elaboração dos Planos de Manejo do Parque Nacional das 
Araucárias e da Estação Ecológica da Mata Preta”, com o objetivo de contribuir com a 
conservação da biodiversidade da Mata Atlântica através do auxílio na formação dos 
conselhos consultivos e elaboração dos planos de manejo (PM) destas UCs.  

                                                           

1 Unidade de Conservação: “é um espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
juridicionais, com características relevantes, legalmente instituídas pelo poder público, com objetivos 
de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção” (SNUC, 2000). 
2 Zona de Amortecimento: “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 
sobre a unidade” (SNUC, 2000). 
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Tal projeto obteve aprovação na “chamada 03” do PDA Mata Atlântica e teve início em julho 
de 2007 e término em fevereiro de 2010. Foi executado com anuência do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e em parceria com a The Nature 
Conservancy (TNC), e colaboração do Grupo Condor, Departamento de Botânica do Centro 
de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Prefeitura 
Municipal de Ponte Serrada, Câmara de Vereadores de Ponte Serrada, Câmara de 
Vereadores de Abelardo Luz, Adami S.A Madeiras, Associação Catarinense de Preservação 
da Natureza (Acaprena), Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc) Campus 
Xanxerê e Universidade Comunitária Regional de Chapecó (Unochapecó). 
 
Segundo o art. 2º do SNUC o plano de manejo...  

“é um documento técnico mediante o qual, com fundamentos nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o 
seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o 
manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 
físicas necessárias à gestão da unidade”.  

 
Desta forma, o plano de manejo do PNA constitui-se numa ferramenta indispensável para 
sua gestão e implementação, tendo em vista que fornece seu planejamento e aponta as 
ações necessárias para que esta UC cumpra com os objetivos estabelecidos em sua 
criação. 
 
O processo de elaboração do plano de manejo do PNA baseou-se no Roteiro Metodológico 
de Planejamento: Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica (Galante et al., 
2002) e compreendeu as seguintes etapas:   
 

• Visitas de reconhecimento de campo: tem como objetivo fazer um reconhecimento 
local da UC, com identificação de pontos positivos e negativos que afetam a área, bem 
como, identificação de áreas relevantes para a coleta de informações para os diagnósticos 
bióticos e abióticos. Essa etapa envolveu a realização de reuniões com as prefeituras locais, 
visitas aos moradores localizados na ZA e a proprietários de terras inseridas na UC. Durante 
o período de 08 a 10 de julho de 2008, toda a equipe técnica do projeto realizou visita a UC 
com o objetivo de identificar os pontos nos quais seriam coletados os dados para a 
composição dos diagnósticos bióticos e abiótico.  
 

• Consulta bibliográfica: Durante todo o projeto realizou-se a coleta e análise de 
informações disponíveis sobre a região de abrangência do PNA até o presente momento, as 
quais subsidiaram a elaboração dos diagnósticos e do presente PM. 
 

• Reuniões abertas com as comunidades localizadas na ZA: as referidas reuniões 
tiveram o objetivo de informar sobre o processo de elaboração do plano de manejo, obter 
informações sobre a área, identificar as expectativas, avaliar a visão da comunidade sobre a 
UC e identificar os prováveis participantes da oficina de planejamento participativo. Foram 
realizadas durante o período de 05 de maio a 21 de julho de 2008, e envolveram a 
participação de aproximadamente 170 pessoas, provenientes das comunidades Granja 
Berté, Rio do Mato, Linha Caratuva, Linha Gruta, Rio do Poço, Bela Planície, Assentamento 
Conquista do Palmares, Ass. 29 de Junho, Ass. Zumbi dos Palmares I e II e Ass. Sapateiro 
II.  
 

• Levantamento de dados bióticos e abióticos: Para a elaboração do presente 
plano de manejo foram realizados diagnósticos de fauna (aves, mamíferos, anfíbios e 
invertebrados aquáticos), flora, turismo e uso público, socioeconômico, abiótico (clima, 
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hidrografia, geomorfologia e geologia). As saídas de campo que subsidiaram a elaboração 
destes diagnósticos aconteceram durante o período de setembro de 2008 a maio de 2009. 
 

• Oficina de Pesquisadores: Esta oficina aconteceu durante os dias 16 e 17 de julho 
de 2009 e contou com a presença dos pesquisadores envolvidos com o plano de manejo, de 
pesquisadores com atuação no entorno do PNA, representantes do ICMBio e MMA. Nesse 
momento houve a apresentação dos principais resultados obtidos a partir dos trabalhos em 
campo, enfatizando as espécies de interesse conservacionista, suas ameaças e as 
estratégias para sua conservação. Posteriormente, discutiu-se o zoneamento da UC, ou 
seja, quais áreas possuem características inerentes e necessárias à pesquisa científica, 
educação ambiental, ecoturismo, recuperação, sendo este levantamento preliminar 
construído com base nas pesquisas realizadas. 
 

• Oficina de Planejamento Participativo (OPP): Teve como objetivo o levantamento 
de informações junto aos diversos representantes de entidades governamentais, sociedade 
civil, comunidades, assentamentos e proprietários de imóveis localizados na área de 
abrangência da UC, visando subsidiar e acrescentar informações relevantes para o plano de 
manejo. A OPP foi realizada durante os dias 25, 26 e 27 de agosto de 2009 e envolveu a 
participação de 28 pessoas.   
 

• Reuniões Técnicas: Durante a elaboração do plano de manejo foram realizadas 
diversas reuniões com a equipe envolvida no plano de manejo, entre eles os coordenadores, 
representantes do ICMBio, pesquisadores e estagiários. Essas reuniões propiciaram o 
nivelamento de informações entre os participantes e o planejamento das atividades 
previstas no projeto. 
 

• Reuniões de estruturação do planejamento: Foram realizadas durante os dias 26 
a 29 de outubro, 16,17 e 26 de novembro e 08 e 09 de dezembro de 2009, e envolveram 
representantes da Apremavi responsáveis pela coordenação e elaboração do PM, 
representantes do ICMBio, sendo o chefe da UC e a coordenadora do setor de Planos 
Manejo. Durante essas reuniões foram estabelecidas as diretrizes gerais para o 
planejamento da UC, e verificou-se a viabilidade técnica das ações estabelecidas nos 
momentos anteriores. 
 
A apresentação do presente plano de manejo encontra-se dividida em 4 encartes, sendo 
eles:  

• Encarte 1: Este encarte traz uma contextualização geral da UC nos níveis 
internacional, federal e estadual. Procura identificar a inserção do PNA na Reserva da 
Biosfera e as oportunidades de compromissos e acordos internacionais, assim como 
apresenta uma abordagem sobre a representatividade da UC perante o SNUC. Já no 
enfoque estadual é realizada uma contextualização da UC mediante o espaço em que está 
inserida e a importância da mesma, assim como traz uma identificação das potencialidades 
de cooperação existentes que podem auxiliar na gestão e consolidação do PNA.  
 

• Encarte 2: Neste encarte tem-se uma análise da região e dos municípios em que a 
UC e zona de amortecimento estão inseridas, abordando aspectos sociais, econômicos e 
ambientais.  
 

• Encarte 3: No presente encarte tem-se uma análise do PNA, com destaque para a 
descrição dos aspectos bióticos e abióticos, sociais e culturais, situação fundiária, 
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ocorrências excepcionais que podem afetar a UC, atividades de gestão já desenvolvidas e 
declaração de significância.  
 

• Encarte 4: Este encarte traz todo o planejamento necessário a gestão da UC, 
apresentando as ações a serem adotadas por área de atuação e temas específicos, e o 
planejamento para a realização das mesmas em um horizonte temporal de 5 anos. 
Apresenta também uma visão geral e histórico do planejamento, assim como os objetivos 
específicos e zoneamento da UC. 
 
Ficha Técnica da Unidade de Conservação 
Nome da UC: Parque Nacional das Araucárias (PNA) 
Unidade Gestora Responsável:Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
– ICMBio. 
Endereço da sede3: Rua José Joaquim Bahls, nº 512 - Vila bancária. Caixa Postal 127. 
CEP 85.555-000. Palmas/PR 
Telefone: (49) 3391-0510 (FLONA)  
Fax: (49) 3391-0510 (FLONA) 
Email: juliano.oliveira@icmbio.gov.br4 
Site: não possui 
Superfície da UC (ha): 12.841 
Perímetro da UC (m): 181.200,46 
Superfície da ZA (ha): 7.598 
Perímetro da ZA (m): 316.967,27 
Área e percentual dos municípios abrangido pela UC: 

• Área do PNA no município de Ponte Serrada: 7.105 ha - 55,34 % 
• Área do PNA no município de Passos Maia: 5.734 ha - 44,66 % 

Estado abrangido pela UC: Santa Catarina 
Coordenadas geográficas (latitude e longitude): Entre 26º39´ e 26º52´ Paralelo S entre 
51º47´ e 52º02´ Longitude W 
Decreto de criação: Decreto Federal s/nº de 19 de outubro de 2005; republicado em 
28.10.2005 por ter saído com incorreção no DOU de 20.10.2005 
Marcos geográficos referenciais dos limites: Limite Sul: Município de Ponte Serrada, rio 
do Mato, comunidades Linha Caratuva e Granja Berté; Limite Leste: Vila Adami, acesso a 
BR 153; Limite Oeste: município de Passos Maia, rio Chapecozinho, comunidade rio do 
Poço, indústria de madeiras Tozzo; Limite Norte: município de Passos Maia, Fazenda 
Ameixeira, Comunidade Santo Antônio, rio Chapecó e Assentamentos de Reforma Agrária. 

Biomas e ecossistemas: Bioma Floresta Atlântica, com as seguintes formações florestais: 
Floresta Ombrófila Mista, Floresta Estacional Decidual e a Floresta Ombrófila Mista 
Montana, em alguns locais em transição com Estepe Gramíneo-Lenhosa. 
Atividades desenvolvidas: 

• Educação Ambiental: Sempre que solicitado estão sendo realizadas palestras em 
instituições de ensino, ou eventos relacionados a temas ambientais.  

• Comunicação: As atividades realizadas no PNA são divulgadas em meios de 
comunicação local e regional. Durante a elaboração do Plano de Manejo desta UC 
foi elaborada a cartilha “O Parque Nacional das Araucárias e a Estação Ecológica 
da Mata Preta: Unidades de Conservação da Mata Atlântica”, que vem sendo doada 
para várias instituições. Representantes desta UC também têm participado de 
festividades locais, participado de entrevistas como espaço de esclarecimento e 

                                                           

3 O PNA tem como endereço principal a sede em Palmas, conjunta com outras duas UCs federais 
(ESEC Mata Preta e RVS Campos de Palmas). Contudo, conta com pontos de apoio a gestão nos 
municípios de Chapecó (FLONA de Chapecó) e Ponte Serrada (Prefeitura Municipal). 
4 Foi considerado o e-mail do gestor do PNA, pois esta UC não possui endereço eletrônico. 
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divulgação sobre a UC. As informações relativas a elaboração do PM e formação do 
CC da UC estão sendo divulgadas no site da Apremavi. 

• Fiscalização: Em 2009 não houve atividades fiscalizatórias na UC, por falta de 
servidores, veículos e demais recursos, a não ser algumas saídas a campo de 
forma esporádica. Estas saídas a campo se deram em função de apoio ao Plano de 
Manejo e de vistorias referentes ao licenciamento ambiental e confirmação da 
ocorrência de desastres naturais, como o forte vendaval de setembro de 2009. 
Como não houve foco na procura de irregularidades, não se constatou nada 
relevante, apesar de haver denúncias. Ressalta-se que o PNA planejou atividades 
de fiscalização e solicitou recursos, não tendo sido atendido.  

• Pesquisa: Pesquisas no interior do PNA são incipientes. Destaca-se, contudo, 
algumas amostragens realizadas no interior do PNA durante o projeto de 
Planejamento e Implementação do Corredor Ecológico da Bacia do Rio Chapecó, 
coordenado pela Socioambiental Consultores Associados. Especificamente na área 
do PNA, citam-se as pesquisas com base no método de AER realizadas para este 
Plano de Manejo. Atualmente há a autorização do SISBIO para as seguintes 
pesquisas: Ecologia de javalis introduzidos (Sus scrofa) em Santa 
Catarina:interações com suínos nativos e conservação da Floresta de Araucária; 
Efeito da fragmentação da floresta com araucária sobre a diversidade de anuros; 
Inventário Florístico Florestal de Santa Catarina – IFFSC; Unidades de 
Conservação: relação entre o turismo, concessões e Planos de Manejo; 
Filogeografia de Passeriformes florestais da Mata Atlântica; Ecologia de Psitacídeos 
de Santa Catarina; Filogeografia e demografia histórica de Myrmeciza loricata e 
Myrmeciza squamosa (Aves, Thamnophilidae): uma análise de limites específicos, 
especiação e processos de diversificação na Mata Atlântica; Expedições 
Herpetológicas do Museu de História Natural Capão da Imbuia; O gênero Hypolepis 
Bernh. (Dennstaedtiaceae) Na América do Sul.  

• Visitação: não ocorre 
• Atividades conflitantes: caça; captura de animais silvestres; coleta desordenada 

de pinhão; desmatamento; lotação de gado em áreas de campo e no sub-bosque da 
floresta; criação de animais domésticos; trânsito de veículos automotores; rede de 
energia elétrica; espécies exóticas invasoras; agricultura; pecuária e 
empreendimentos hidrelétricos.  
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ENCARTE 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DAS ARAUCÁRIAS 
  
1.1 Enfoque internacional 
 
1.1.1 Análise da unidade de conservação frente à sua situação de inserção em reserva 
da biosfera ou outros atos declaratórios internacionais 
 
No ano de 1968 a Organização das Nações Unidas para Educação e a Cultura (Unesco) 
realizou em Paris a Conferência sobre a Biosfera, que resultou na criação do Programa 
Homem e Biosfera (MaB – Man and the Biosphere), desenvolvido em conjunto com o 
programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), União Internacional para a 
Conservação da Natureza (IUCN) e agências internacionais de desenvolvimento. O 
programa foi lançado em 1971, como o objetivo principal de promover a implementação de 
programas que propiciem uma boa relação entre a população humana e o meio ambiente, 
através do conhecimento, da prática e dos valores humanos.  
 
Em 1974 o Brasil se integrou a este programa, criando, através do decreto 74.685 de 
outubro de 1974, a Comissão Brasileira do Programa Homem e Biosfera. Por meio de novo 
decreto federal, em 1999 esta comissão passou a ser vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), a qual ficou como responsável pelo programa o Homem e a Biosfera no 
Brasil, e tem como finalidades a criação e apoio à implantação das Reservas da Biosfera no 
Brasil e da Rede Brasileira de Reservas da Biosfera.  
 
Consideradas como um dos principais instrumentos do programa MAB/UNESCO, as 
Reservas da Biosfera são uma importante estratégia para a promoção de práticas com 
vistas à conservação da biodiversidade e desenvolvimento sustentável. Constituem-se em 
porções de ecossistemas terrestres ou costeiros que recebem um plano especial de gestão 
e manejo sustentável.  
 
Segundo o Decreto nº 4.340 de agosto de 2002, Art. 41 a Reserva da Biosfera... 

“é um modelo de gestão, integrada, participativa e sustentável dos 
recursos naturais, para áreas públicas e privadas, que tem como 
objetivos básicos a preservação da biodiversidade e o 
desenvolvimento das atividades de pesquisa científica, para 
aprofundar o conhecimento dessa diversidade biológica, o 
monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações 
humanas”. 

 
A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) foi reconhecida pela UNESCO em 2002, 
tendo como objetivo contribuir de forma eficaz para o estabelecimento de uma relação 
harmônica entre as sociedades humanas e o ambiente na área da Mata Atlântica. Foi a 
primeira unidade da Rede Mundial de Reservas da Biosfera declarada no Brasil. Com uma 
área de aproximadamente 35 milhões de hectares, que correspondem a 30% do bioma e 
abrange área de 15 estados brasileiros, sendo considerada a maior reserva da biosfera em 
área florestada do planeta.  
 
Entre as funções da RBMA estão a... 

“conservação da biodiversidade e dos demais atributos naturais da 
mata atlântica, valorização da sócio-diversidade e do patrimônio 
étnico e cultural e a ela vinculados, o fomento ao desenvolvimento 
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econômico para que este seja social, cultural e ecologicamente 
sustentável, apoio a projetos demonstrativos, à produção e difusão 
dos conhecimentos, à educação ambiental e capacitação, à pesquisa 
científica e o monitoramento nos campos da conservação e do 
desenvolvimento sustentável”.(Campanilli e  Prochnow, 2006,p. 274).  

 
Para atender a estas funções, as áreas englobadas pela RBMA são delimitadas em zonas 
núcleos, zonas de amortecimento e zonas de transição.  
 
As zonas de amortecimento compreendem o entorno das zonas núcleo, ou são áreas que 
tem como principal característica a capacidade de conectar outras zonas núcleos. De 
maneira geral integram essa zona as UCs de uso sustentável, as áreas de amortecimento 
das UCs, as áreas naturais tombadas, os corredores ecológicos entre UCs, áreas de 
mananciais oficiais que não se enquadrarem como zona núcleo, terras indígenas e áreas de 
quilombos, reservas legais ou áreas de servidão ambiental que tenham uso direto de 
recursos naturais, áreas prioritárias para conservação da Mata Atlântica que sejam 
oficialmente consideradas de prioridade "muito alta" ou "extremamente alta".  
 
As zonas de transição definem o limite externo da RBMA e envolve todas as zonas de 
amortecimento e as zonas núcleos. Deve ter suas dimensões delimitadas com precisão. 
Essas áreas em geral são destinadas ao monitoramento, à educação ambiental e à 
integração da Reserva com seu entorno, envolvendo as áreas urbanas, agrícolas e 
industriais de uso e ocupações intensas.  
 
As zonas núcleos englobam as UCs de Proteção Integral Federais, Estaduais ou Municipais, 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) oficializadas; zonas de proteção 
integral em UCs de uso sustentável. Além de outras áreas especialmente protegidas pela 
legislação (código florestal, lei da mata atlântica, lei de mananciais ou zoneamento 
municipal). De acordo com Campanilli e Prochnow (2006), aproximadamente 700 UCs de 
proteção integral da Mata Atlântica fazem parte dessa zona, entre elas o Parque Nacional 
das Araucárias.  
 
Existem no território brasileiro sete Reservas da Biosfera, sendo elas: da Mata Atlântica 
(RBMA), do Cinturão Verde de São Paulo (RBCVSP) a qual integrante da RB Mata 
Atlântica, do Cerrado (RBC), do Pantanal (RBP), da Caatinga (RBCA), da Amazônia Central 
(RBAC) e da Serra do Espinhaço (RBSE).   
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Figura 02: Localização do Parque Nacional das Araucárias na Reserva 
da Biosfera da Mata Atlântica. (Fonte: RBMA, 2009. Adaptado por 
Edilaine Dick- setembro, 2009). 

Figura 01: Localização das Reservas da Biosfera no Brasil.(Fonte: 
http://rbse-unesco.blogspot.com/) 
 



11 

 

1.1.2 Oportunidades de compromissos com organismos e acordos internacionais 
 
A partir da II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Humano, realizada em 1992 no Rio de Janeiro, o Brasil começou a dar um passo histórico 
no que se refere a participação em acordos internacionais estabelecidos entre diferentes 
países e que tem como principal objetivo a conservação da natureza, associada ao 
desenvolvimento sustentável.  
 
A Convenção Sobre Diversidade Biológica (CDB) é um acordo assinado durante a Rio-92, 
por 175 países, dos quais 168 ratificaram, tendo o Brasil ratificado através do Decreto Nº 
2.519 de 16 de março de 1998. Através da CDB foram criados comissões e programas com 
vistas a atender o objetivo principal que é a conservação da biodiversidade in situ e ex situ. 
 
Através da Resolução da Comissão Nacional da Biodiversidade (CONABIO) nº 03, de 21 de 
dezembro de 2006, foram estabelecidas metas nacionais de biodiversidade para 2010, das 
quais várias delas envolvem a criação e manejo de unidades de conservação. 
 
Dessa maneira, destaca-se que o PNA e as diretrizes estabelecidas no plano de manejo 
podem influenciar diretamente as metas e objetivos estabelecidos pelo Conabio, entre os 
quais destacam-se:  
 

• Promover a conservação da diversidade biológica dos ecossistemas, habitats e 
biomas, através da criação de UCs, estando prevista a conservação do bioma Mata 
Atlântica através da criação de 2,7% em UCs federais e 3,3% em UCs estaduais. 

• Promover a conservação da diversidade de espécies. 

• Manter a capacidade dos ecossistemas de fornecer bens e serviços e de sustentar 
modos de vida. 

• Promover a educação e conscientização sobre biodiversidade. 
 
Através do Decreto 1.354 de 1994, foi criado o Programa Nacional de Biodiversidade 
Biológica (PRONABIO) o qual em consonância com as diretrizes e estratégias da CDB e da 
Agenda 21, tem o objetivo de “promover parceria entre o Poder Público e a sociedade civil 
na conservação da diversidade biológica, na utilização sustentável de seus componentes e 
na repartição justa e equitativa dos benefícios dela decorrentes” (MMA, 2009). 
 
O Pronabio em parceria com o Global Environment Facility (GEF) estabeleceu dois 
mecanismos e programas de financiamento que podem auxiliar no desenvolvimento de 
atividades previstas no plano de manejo da UC, sendo eles: Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO) e um fundo privado, o 
Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO).  
 
O PROBIO tem o objetivo de apoiar a realização de pesquisas e o desenvolvimento de 
subprojetos demonstrativos e avaliações, em nível de biomas, para a conservação e 
utilização sustentável da diversidade biológica.  
 
O FUNBIO tem identificado territórios prioritários para a conservação, com a missão de 
aportar recursos estratégicos para estas áreas e contribuir para a conservação da 
biodiversidade. Esta instituição tem grande potencial de apoio ao PNA, inclusive já tendo 
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auxiliado na estruturação desta UC, por meio da doação de materiais necessários para a 
consolidação da mesma5. 
 
Como resultado da Rio – 92, destaca-se também o Programa Piloto para a Proteção das 
Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) e a criação do Subprograma Projetos Demonstrativos 
(PDA) para a Mata Atlântica, que recebe apoio principalmente do governo alemão através 
do banco KFW e da Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ), tendo como principais 
desafios, demonstrar através de experiências inovadoras a possibilidade efetiva da 
promoção do desenvolvimento sustentável.  
 
No âmbito do PNA ressalta-se a elaboração do plano de manejo e formação do conselho 
consultivo realizado através do financiamento do PDA Mata Atlântica.  
 
Entre as potencialidades de estabelecimento de parcerias com organismos internacionais, 
destaca-se a atuação de Organizações Não Governamentais (ONGs) com atuação no 
Bioma Mata Atlântica que podem estar auxiliando na consolidação do mesmo e 
desenvolvimento de atividades com as comunidades e municípios localizados no entorno da 
UC. 
 
Uma das ONGs internacionais com potencial de apoio para o Parque Nacional das 
Araucárias é a TNC, que tem como missão “proteger plantas, animais e os ecossistemas 
naturais que representam a diversidade de vida no planeta, conservando as terras e águas 
de que precisam para sobreviver” (TNC,2009). 
 
Atualmente a TNC tem desenvolvido trabalhos na região da Mata Atlântica com o objetivo 
de criar reservas de florestas primárias ou secundárias com regiões de entorno trabalháveis. 
A meta final é reconectar estas áreas através de iniciativas de reflorestamentos que, ao 
mesmo tempo, promovam a geração de renda sustentável para as comunidades locais. 
 
A TNC vem atuando com diversas entidades locais e empregando as seguintes estratégias 
à Floresta Atlântica: proteção e criação de áreas públicas, criação de reservas privadas, 
reflorestamento de áreas degradadas e implementação de mecanismos financeiros criativos 
para manter as fontes de financiamento da conservação. 
 
No âmbito do Parque Nacional das Araucárias a TNC, através da parceria estabelecida com 
a Apremavi, auxiliou na elaboração do plano de manejo da referida UC e formação do 
conselho consultivo.  
 
A World Wildlife Fund (WWF) foi criada em 1961. Possui sede na Suiça e integra uma rede 
de escritórios locais em diversos países. A WWF- Brasil foi criada em 1996 e está sediada 
em Brasília, tem como missão “a conservação da natureza com os objetivos de harmonizar 
a atividade humana com a conservação da biodiversidade e promover o uso racional dos 
recursos naturais em benefício dos cidadãos de hoje das futuras gerações” (WWF, 2010).  
 
A WWF atua principalmente nos biomas Amazônia, Pantanal e Mata Atlântica. Neste ultimo 
tem como principais linhas de ação a atuação em: UCs visando a valorização dessas áreas 
pela sociedade e capacitação dos públicos envolvidos com essas áreas; reservas privadas 
visando a disseminação de informações sobre RPPNs e apoio aos proprietários através da 

                                                           
5 Informações complementares sobre os materiais doados ao PNA pelo FUNBIO encontram-se na 
atividade 3.8.2 do Encarte 3 deste PM. 
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identificação de mecanismos econômicos; planejamento da paisagem tendo como foco a 
identificação de áreas prioritárias para proteção, manejo e recuperação; e em  restauração 
buscando garantir a conservação da biodiversidade e manutenção dos serviços ambientais 
de forma participativa (WWF, 2010). 
 
A União Internacional para Conservação da Natureza é uma rede que envolve ONGs, 
membros de ONGs, cientistas e profissionais de mais de 160 países. Foi fundada em 1948 e 
possui sede em Gland, na Suiça. Tem como missão “influenciar, encorajar e ajudar as 
sociedades em todo o mundo a conservar a integridade e a diversidade da natureza e para 
garantir que qualquer uso dos recursos naturais seja equitativo e ecologicamente 
sustentável” (IUCN,2010). 
 
A IUNC possui um programa amplo que envolve os temas: biodiversidade, mudanças 
climáticas, energia, meios de subsistência e de economia.  
 
A Conservação Internacional - Brasil (CI) tem como missão “Promover o bem-estar humano 
fortalecendo a sociedade no cuidado responsável e sustentável para com a natureza, 
amparada em uma base sólida de ciência, parcerias e experiências de campo”.  Iniciou o 
desenvolvimento de projetos em 1988, e possui sede em Belo Horizonte.  
 
Em parceria com a SOS Mata Atlântica, fundou a Aliança para Conservação da Mata 
Atlântica, que tem como objetivo incentivar o estabelecimento de novas parcerias e o 
desenvolvimento de projetos de conservação de grande impacto. A aliança vem 
desenvolvendo importantes projetos com destaque para a Coordenação do Fundo de 
Parceria para Ecossistemas Críticos para a Mata Atlântica, Prêmio de Reportagem sobre 
Biodiversidade da Mata Atlântica e Programa de Incentivo às RPPNs, o qual apoia a criação 
e gestão de RPPNs e elaboração de planos de negócios sustentáveis. O projeto também 
apoia o estabelecimento de mosaicos de UCs e criação de corredores ecológicos. (CI, 
2010).  
 
1.2 Enfoque federal  
 
1.2.1 A unidade de conservação e o cenário federal 
 
O Parque Nacional das Araucárias está localizado no Bioma Mata Atlântica, especificamente 
na fitofisionomia denominada como Floresta Ombrófila Mista. Segundo a Constituição 
Federal de 1988... 

“A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais”. (Art. 225, § 4º. Constituição 
Federal 1988). 

 
A Mata Atlântica abrange total ou parcialmente 17 Estados brasileiros, situados ao longo da 
costa atlântica, do Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte, e partes do Estado do Mato 
Grosso do Sul e Goiás.  
 
Aproximadamente 61% da população brasileira, vivem no território da Mata Atlântica...  

“são mais de 112 milhões de habitantes em 3.222 municípios, que 
correspondem a 58% dos existentes no Brasil. Destes, 2.594 
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municípios possuem a totalidade dos seus territórios no bioma e mais 
628 municípios estão parcialmente inclusos, conforme dados 
extraídos da malha municipal do IBGE em 2005”. (SOS Mata 
Atlântica, 2009, p.8). 

 
De acordo com o Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428, de 2006, a área original do 
bioma abrangia 1.315.460 km² do território brasileiro, ou seja, aproximadamente 15%. 
Segundo o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, produzido pela SOS 
Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) em maio de 2009, 
foram mapeados 93,1 % da área de abrangência da referida lei, e constatou-se que a área 
original do bioma está reduzido a apenas 7,91%, ou 102.012 km², número esse que totaliza 
os fragmentos com mais 100 hectares, ou 1km². Se somados todos os fragmentos acima de 
3 hectares o número total de cobertura vegetal nativa é de aproximadamente 11,41% da 
área original, ou 147.018 km². No entanto é verificada uma extrema fragmentação dos 
remanescentes, constituindo-se da principal ameaça a biodiversidade (Figura 03). 
Dessa maneira, verifica-se que o PNA é responsável pela manutenção de 12.841 ha ou 
128,41 km², que representam aproximadamente 0.0097% da área original da Mata Atlântica, 
de acordo com a lei 11.428/06. 
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Figura 03: Remanescentes Florestais da Mata Atlântica. (Fonte: SOS Mata Atlântica, 2009). 
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O bioma Mata Atlântica encontram-se dividido em diferentes ecossistemas, sendo eles:  
 

• Floresta Ombrófila Densa: Estende-se do Ceará ao Rio Grande do Sul, localizada 
principalmente nas encostas da Serra do Mar, da Serra Geral e em ilhas situadas no 
litoral entre os estados do Paraná e do Rio de Janeiro. É marcada pelas árvores de 
copas altas, que formam uma cobertura fechada. 
 

• Floresta Ombrófila Mista: Conhecida como Mata de Araucária, pois o pinheiro 
brasileiro Araucaria angustifolia constitui o andar superior da floresta, com sub-
bosque bastante denso. Reduzida a menos de 3% da área original sobrevive nos 
planaltos do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, e em maciços 
descontínuos, nas partes mais elevadas de São Paulo, Rio de Janeiro e Sul de 
Minas Gerais. 
 

• Floresta Ombrófila Aberta: A vegetação é mais aberta, sem a presença de árvores 
que fechem as copas no alto, ocorre em regiões onde o clima apresenta um período 
de dois a, no máximo, quatro meses secos, com temperaturas médias entre 24ºC e 
25ºC. É encontrada, por exemplo, em Minas Gerais, Espírito Santo e Alagoas. 
 

• Floresta Estacional Decidual: É uma das mais ameaçadas, com poucos 
remanescentes em regiões da Bahia, Minas Gerais, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. Sua vegetação ocorre em locais com duas estações bem demarcadas: uma 
chuvosa, seguida de longo período seco. Mais de 50% das árvores perdem as folhas 
na época de estiagem. Alguns encraves ocorrem no nordeste, nos estados do Piauí 
e da Bahia. 
 

• Floresta Estacional Semidecidual: Conhecida como Mata de Interior, ocorre no 
Planalto Brasileiro, nos estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso 
do Sul, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Alguns encraves ocorrem no Nordeste, 
como nos estados da Bahia e Piauí. 
 

• Campos de Altitude: Vegetação típica de ambientes montana e alto-montana, com 
estrutura herbácea ou herbáceo/arbustiva, que ocorre geralmente nas serras de 
altitudes elevadas e nos planaltos, sob clima tropical, subtropical ou temperado, 
caracterizando-se por comunidades florísticas próprias. 
 

• Restinga: Ocupam grandes extensões do litoral, sobre dunas e planícies costeiras. 
Iniciam-se junto à praia, com gramíneas e vegetação rasteira, e tornam-se 
gradativamente mais variadas e desenvolvidas à medida que avançam para o 
interior, podendo também apresentar brejos com densa vegetação aquática. Abrigam 
muitos cactos e orquídeas. 
 

• Manguezais: Formação que ocorre ao longo dos estuários, em função da água 
salobra produzida pelo encontro da água doce dos rios com a do mar. É uma 
vegetação muito característica, pois tem apenas sete espécies de árvores, mas 
abriga uma diversidade de microalgas pelo menos dez vezes maior. 



17 

 

Figura 04: Subdivisão do bioma Mata Atlântica, de acordo com a lei 11.428 de 2006. (Fonte: 
Prochnow, 2009). 
 
Como mencionado anteriormente, o PNA está integralmente inserido na Floresta Ombrófila 
Mista, a qual ocupava originalmente aproximadamente 200.000 Km², dos estados do Sul e 
Sudeste do Brasil, compreendendo cerca de 40% do território do Estado do Paraná, 40% de 
Santa Catarina e 25% do Rio Grande do Sul. Também ocorria em maciços descontínuos, 
nas partes mais elevadas das Serras do Mar, Paranapiacaba, Bocaina e Mantiqueira, no 
sudeste e nordeste de São Paulo, noroeste do Rio de Janeiro e sul de Minas Gerais e no 
leste da Província de Missiones (Argentina). 
 
A Floresta com Araucárias é caracterizada pela presença predominante do pinheiro 
brasileiro Araucaria angustifolia, também conhecido como Pinheiro-do-Paraná, o qual é uma 
árvore de tronco cilíndrico e reto, cujas copas dão um destaque especial à paisagem. A 
araucária chega a viver até 700 anos, alcançando diâmetro de dois metros e altura de até 50 
metros.   
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No sub-bosque da floresta ocorre uma complexa e grande variedade de espécies, como a 
canela-sassafrás Ocotea odorifera, a imbuia Ocotea porosa, a erva-mate Ilex paraguariensis 
e o xaxim Dicksonia sellowiana, entre outras que são endêmicas. 
 
A qualidade da madeira, leve e sem falhas, fez com que a araucária fosse intensamente 
explorada, principalmente a partir do início do século XX. Calcula-se que entre 1930 e 1990, 
cerca de 100 milhões de pinheiros tenham sido derrubados. Nas décadas de 1950 e 1960, a 
madeira de araucária figurou no topo da lista das exportações brasileiras. Atualmente a 
Floresta com Araucárias está à beira da extinção. Menos de 1% da área original guarda as 
características da floresta primitiva, ou seja, são áreas pouco ou nunca exploradas.  
 
Dessa maneira o PNA é responsável pela manutenção de aproximadamente 0,06 % da área 
original da Floresta Ombrófila Mista. Valor esse constituído por áreas em diferentes estágios 
de conservação, sendo possível encontrar “indivíduos arbóreos de acentuado vigor e 
distribuídos em abundância, formando o característico dossel que sombreia um rico sub-
bosque igualmente denso e diversificado” (Medeiros, 2002, p.105). 
 
No ano de 2004, o PNA também encontrava-se situado em áreas consideradas como de 
prioridade extremamente alta para conservação da biodiversidade, definido pelo PROBIO. 
 
1.2.2 A unidade de conservação e o sistema nacional de unidades de conservação 
 
Segundo o SNUC, as unidades de conservação são divididas em duas categorias de acordo 
com o seu uso e características específicas, sendo as UCs de proteção integral e UCs de 
uso sustentável. 

 
Art.7º, § 1º “O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é 
preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos 
recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta lei.” 
Art. 7º, § 2º “O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos seus recursos naturais”. 

 
Ainda de acordo com o art. 2º do SNUC, item IX o “uso indireto não envolve consumo, 
coleta, dano ou destruição dos recursos naturais”, e item X “uso direto envolve coleta e 
uso, comercial ou não dos recursos naturais”.  

Art. 8º “O Grupo das Unidades de Proteção Integral é composto 
pelas seguintes categorias de unidades de conservação:  

I- Estação Ecológica; 
II- Reserva Biológica; 
III- Parque Nacional; 
IV- Monumento Natural; 
V- Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 11º “O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação 
de ecossistemas de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisa científica e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e turismo 
ecológico”.  
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De acordo com o Art.14, o grupo das unidades de uso sustentável é constituído das 

seguintes categorias de Unidades de Conservação:  

I- Área de Proteção Ambiental; 

II- Área de Relevante Interesse Ecológico; 

III- Floresta Nacional; 

IV- Reserva Extrativista; 

V- Reserva da Fauna; 

VI- Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII- Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Conforme tabela abaixo existe no Brasil 761.849 hectares da Mata Atlântica protegidos 
através de Parques Nacionais, sendo que dessa área o PNA perfaz 12.841 ha ou 1,68%. 
 
Tabela 1: Parques Nacionais no Brasil. (Fonte: ICMBio, 2010). 

Ano de 
Criação Parque Nacional Estado Bioma Tamanho (ha) 

1937 Itatiaia RJ MA 30.000 

1939 Iguaçu PR MA 185.262 

1939 Serra dos Órgãos RJ MA 10.527 

1959 Aparados da Serra RS MA 10.250 

1961 Caparaó MG MA 63.706 

1961 Monte Pascoal BA MA 22.500 

1961 São Joaquim SC MA 49.300 

1961 Tijuca RJ MA 3.950 

1971 Serra da Bocaina RJ MA 134.000 

1992 Serra Geral RS MA 17.300 

1997 Ilha Grande PR MA 78.875 

1999 Descobrimento BA MA 21.129 

1999 Pau Brasil BA MA 11.038 

2001 Saint-Hilaire/Lange PR MA 25.166 

2004 Serra do Itajaí SC MA 57.374 

2005 Serra de Itabaiana SE MA 7.345 

2005 Araucárias SC MA 12.841 

2006 Campos Gerais PR MA 21.286 

                                                                                                  TOTAL: 761.849 
 

Segundo o Art.2º, item XIX, da lei 9.985/00... 
“corredores ecológicos: são porções de ecossistemas naturais ou 
seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam 
entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a 
dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem 
como a manutenção de populações que demandam para sua 
sobrevivência áreas com extensão maior do que aquelas das 
unidades individuais”. 
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Considerando a localização geográfica do PNA, verifica-se que existe grande potencial de 
estabelecimento de corredores ecológicos envolvendo a Estação Ecológica da Mata Preta e 
o Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas.  
 

 

 

 
1.3. Enfoque estadual 
 
1.3.1 Implicações ambientais 
 
De acordo com o IBGE o Estado de Santa Catarina possui uma extensão territorial de 
95.346,181 km². Levando em consideração que o Parque Nacional das Araucárias abrange 
uma área de 12.841 ha ou 128,41 km², correspondendo assim a 0,13 % da área total do 
Estado de Santa Catarina.  
 
O Estado de Santa Catarina, originalmente era coberto integralmente pelo Bioma Mata 
Atlântica. Segundo dados da SOS Mata Atlântica, possui atualmente 2.243.358 ha ou 
22.43% de remanescentes florestais totais. De acordo com o mesmo estudo, Santa Catarina 
foi o Estado que obteve maior índice de desmatamento no período de 2005 a 2008, 
totalizando 25.953 ha ou 1,19% da área total do Estado. Considerando os dois municípios 
onde o PNA se insere, houve um decremento de 1.629 hectares no período de 2000-2005, 
perfazendo 1,37% da região de estudo. No período posterior (2005-2008) observa-se uma 
redução, com 331 hectares de redução na mata, ou 0,27%.  
 

 

Figura 05: Localização do PNA, ESEC da Mata Preta e RVS dos Campos de Palmas. (Fonte: 
Apremavi, 2009).  
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Figura 06: Remanescentes florestais do estado de Santa Catarina - 2008. (Fonte: SOS Mata 
Atlântica, 2009). 
 

De acordo com o Mapa Fitogeográfico de Santa Catarina, a cobertura florestal está 
subdividida em Floresta Pluvial da Encosta Atlântica, Floresta de Araucária ou dos Pinhais e 
Floresta Subtropical da Bacia do Rio Uruguai. A Floresta Pluvial da Encosta Atlântica, 
também conhecida como Floresta Ombrófila Densa, juntamente com seus ecossistemas 
associados, manguezais e restingas, ocupava 32,9% do território catarinense. A Floresta 
Subtropical da Bacia do Rio Uruguai, ou Floresta Estacional Semidecidual, por sua vez 
ocupava 9,6% da cobertura florestal. Estima-se ainda em 14,4% a área de campos e em 
0,6% as porções com floresta nebular. 
 
A Floresta Ombrófila Mista cobria originalmente 40.807 km² da área do Estado de Santa 
Catarina, o que corresponde a aproximadamente 42.8%. Dessa maneira a área do PNA 
corresponde a 0,3 % da área total original da Floresta Ombrófila Mista do Estado.  
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Figura 07: Cobertura florestal de Santa Catarina de acordo com a lei 11.428 de 2006. (Fonte: 
Adaptado de Prochnow, 2009). 

 
Em Santa Catarina, registros mostram que os raros remanescentes florestais nativos, com 
presença de araucárias, perfazem entre 1 e 2% da área original, são de reduzidas 
dimensões, encontram-se isolados e com evidentes alterações estruturais. 
 
Esta situação é cotidianamente agravada porque a floresta ainda sofre pela exploração 
ilegal da madeira e pela conversão da floresta em áreas agrícolas e reflorestamentos de 
espécies exóticas, aumentando ainda mais o isolamento e insularização dos 
remanescentes. A mesma pressão é exercida sobre os campos naturais associados à 
Floresta Ombrófila Mista, agravando ainda mais a situação desse ecossistema.  
 
Existe extensa lista de espécies da fauna de ocorrência da Floresta Ombrófila Mista que 
encontram-se atualmente ameaçadas pela redução de seu habitat natural. Animais como 
gralha azul Cyanocorax caeruleus, macuco Tinamus solitarius, inambu Crypturelus sp., 
jacutinga Pipile jacutinga, jacu Penelope obscura, curicaca Theristicus caudatus, surucuás 
Trogon viridis e Trogon rufus, araponga Procnias nudicollis, papagaio-charão Amazona 
petrei, lontra Lontra longicaudis, bugio Aloutta fusca, onça-parda Puma concolor, jaguatirica 
Leopardus pardalis, cachorro-do-mato Cerdocyon thous, mão-pelada Procyon cancrivorus, 
quati Nasua nasua, veados Mazama americana e Mazama gouazoubira, capivara 
Hydrochoerus hidrochaeris, tatu Dasypus novemcinctus e pica-pau do campo Colaptes 
campestroides. 
 
Assim como a Floresta com Araucárias é responsável pela manutenção de diversas 
espécies de flora que encontram-se ameaçadas de extinção e/ou que são raras ou 
endêmicas, como a canela-amarela Nectandra lanceolata, tanheiro Alchornea triplinervea, 
sapopema Sloanea lasiocoma, canela-fogo Cryptocarya aschersoniana, canela-burra 
Cinnamomum glaziovii, xaxim-mono Alsophila setosa, pimenteira Capsicodendron dinisii, 
erva-mate Ilex paraguariensis, carne-de-vaca Clethra scabra, peroba Aspidosperma 
parvifolium, racha-ligeiro Coccoloba warmingii, pindabuna Duguetia lanceolata, açoita-cavalo 
Luehea divaricata, varaneira Cordyline dracaenoides, coqueiro-gerivá Syagrus 
romanzoffiana, vassourão-branco Piptocarpha angustifolia, cedro Cedrela fissilis, guabirobas 
Campomanesia reitziana e Campomanesia xanthocarpa, uvaia Eugenia pyriformis, guamirim 
Eugenia schuechiana, Myrciaria plinioides e Myrciaria floribunda, entre outras. 
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Ressalta-se que no PNA há registro de ocorrência da maioria das espécies citadas acima, 
entre outras espécies de fauna (aves, mamíferos, anfíbios, invertebrados aquáticos) e flora 
que encontram-se ameaçadas de extinção e que serão citadas no encarte 3. 
 
Os municípios de Passos Maia e Ponte Serrada, juntos possuem uma área atual de Mata 
Atlântica preservada em torno de 29.201 ha, sendo que o PNA é responsável pela 
manutenção de 12.841 ha ou aproximadamente 43,9% dessa área. 
 
Tabela 02: Cobertura vegetal atual dos municípios de Ponte Serrada e Passos Maia. (Fonte: SOS 
Mata Atlântica, 2009). 

 
Parte dos remanescentes florestais do estado de Santa Catarina encontra-se protegidos 
através de UCs, sendo elas estaduais e federais conforme mostra as tabelas 03, 04, 05 e 
06. Essas UCs juntas totalizam uma área de 465.967,66 ha.  
 
Em Santa Catarina, encontram-se 8 UCs federais de proteção integral, que estão total ou 
parcialmente localizadas no Estado e que totalizam uma área de aproximadamente 167.790 
ha ou 1.677,92 km², representando aproximadamente 1,76 % da área total do Estado. 
 
Além do PNA, o Parque Nacional de São Joaquim e o Parque Nacional da Serra do Itajaí 
estão totalmente inseridos no Estado de Santa Catarina. A área total desses três parques 
nacionais é equivalente a 112.991 ha ou 1,18% da área do Estado. 
 
Tabela 03:Unidades de Conservação de Proteção Integral localizadas no estado de SC. (Fonte: 
ICMBio, 2009). 

Unidades de Conservação de Proteção Integral 

 
Unidade de 

Conservação 

 
Municípios de Abrangência. 

 
Área 

Estação Ecológica de 
Carijós Florianópolis 759 ha 

Parque Nacional da 
Serra do Itajaí 

Blumenau, Indaial, Brusque, Apiúna, 
Botuverá, Gaspar, Gabiruba, Presidente 
Nereu e Vidal Ramos. 

57.375 ha 

Parque Nacional da 
Serra Geral 

Cambará do Sul (RS), Jacinto Machado e 
Praia Grande 17.310 ha 

Parque Nacional de 
Aparados da Serra Cambará do Sul (RS) e Praia Grande 13.064 ha 

Municí- 
pio 

UF 
 

Área do 
Municí-

pio 
(ha) 

Área 
Original 
da Mata 
Atlântica 
Mata (ha) 

 

Remanescen 
tes (ha) 

 

Somatória da 
Vegetação 

Nativa Atual 
(ha) 

 

Percentual da 
Vegetação 

Atual/Original 
 

Ponte 
Serrada SC 57.780 56.780 13.552 13.552 24% 

Passos 
Maia 

SC 61.853 61.853 15.649 15.649 25% 
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Parque Nacional de São 
Joaquim Bom Retiro, Orleans e Urubici 42.775 ha 

Reserva Biológica 
Marinha do Arvoredo Florianópolis 17.105 ha 

Estação Ecológica da 
Mata Preta Abelardo Luz 6.563 ha 

Parque Nacional das 
Araucárias Passos Maia e Ponte Serrada 12. 841 ha 

Total: 167.792 ha 
 
As UCs Federais de Uso Sustentável localizadas em Santa Catarina correspondem a uma 
área de 177.229 ha, são divididas em Áreas de Proteção Ambiental, Florestas Nacionais, 
Reservas Extrativistas e Área de Relevante Interesse Ecológico (Tabela 04). De acordo com 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em 
2005, as RPPNs federais abrangiam 9.944,31ha da área do Estado (Tabela 05). 
 
Tabela 04: UCs federais de uso sustentável localizadas no Estado de Santa Catarina. (Fonte: 
ICMBIo, 2009). 

Unidades de Conservação Federal de Uso Sustentável 

 
Unidade de 

Conservação 

 
Municípios de Abrangência. 

 
Área (ha) 

Área de Proteção 
Ambiental Anhatomirim Governador Celso Ramos 4.437 

Área de Proteção 
Ambiental da Baleia 
Franca 

Florianópolis, Garopaba, Içara, Imbituba, 
Jaguaruna, Laguna, Palhoça, Paulo 
Lopes e Tubarão 

158. 865  

Floresta Nacional de 
Caçador Caçador 707,0 

Floresta Nacional de 
Chapecó Guatambú 1.602  

Floresta Nacional de 
Ibirama Ibirama e Apiúna 519,0 

Floresta Nacional de Três 
Barras Três Barras 4.385  

Reserva Extrativista 
Marinha Pirajubué Florianópolis 1.697  

Área de Relevante 
Interesse Ecológico da 
Serra da Abelha 

Vitor Meireles 5.017  

                                                                                                        
Total: 177.229  
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Tabela 05: RPPNs federais localizadas no estado de Santa Catarina. (Fonte: IBAMA, 2010). 

 

Já as unidades de conservação estaduais de proteção integral são no total de 10 UCs, 
divididas em Reserva Biológicas Estaduais e Parques Estaduais, totalizando uma área 
aproximada de 111.004.35 ha. 
 
 
 
 

RPPN Município de Abrangência Área (ha) 

Bugerkopf Blumenau 82,7 

Rio das Lontras São Pedro de Alcântara e Águas 

Mornas 

17,93 

Reserva Normando Tedesco Balneário Camboriú 3,82 

Barra do Rio do Meio Santa Rosa de Lima 10,0 

Bio Estação de Águas 

Cristalinas 

Brusque 102,96 

Ano Bom São Bento Sul 88,0 

Gralha Azul Água Doce 49,0 

Caetezal Joinville 4.613,8 

Caraguatá 1 Antônio Carlos 1.854,0 

Caraguatá 2 Major Gercino 900,36 

Caraguatá 3 Antônio Carlos 585,86 

Chácara Edith Brusque 415,79 

Emílio Florentino Battistela Corupá 100,96 

Fazenda Araucária São Joaquim 50,0 

Guaxinin São José 26,0 

Reserva Natural Menino Deus Florianópolis 16,0 

Morro da Palha São Francisco do Sul 7,0 

Morro das Aranhas Florianópolis 44,16 

Morro dos Zimbros Porto Belo 45,9 

Passarim Paulo Lopes 226,47 

Prima Luna Nova Trento 100,0 

Rio das Furnas Alfredo Wagner 10,0 

Serra do Pitoco Atalanta 3,0 

Fazenda Palmital Itapoá 590,60 

 Total 9.944,31 
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Tabela 06: Unidades de Conservação Estaduais localizadas em Santa Catarina. (Fonte: FATMA, 
2010; *Ministério Público de Santa Catarina, 2010). 

Unidades de Conservação 
Estaduais 

Municípios de Abrangência Área (ha) 

Parque Estadual Rio 
Canoas 

Campos Novos 1.200  

Parque Estadual Acaraí São Francisco do Sul 6.667  

Parque Estadual das 
Araucárias 

São Domingos 612,0 

Reserva Biológica Estadual 
do Aguaí 

Meleiro, Siderópolis e Nova Veneza 7.672  

Reserva Biológica da 
Canela Preta 

Botuverá e Nova Trento 1.899  

Reserva Biológica do 
Sassafrás 

Doutor Pedrinho e Benedito Novo 5.223  

Parque Estadual da Serra 
Furada 

Orleans e Grão-Pará 1.329  

Parque Estadual da Serra 
do Tabuleiro* 

Florianópolis, São Martinho, São Bonifácio, 
Águas Mornas, Palhoça, Imaruí, Garopaba, 
Paulo Lopes, e Santo Amaro da Imperatriz. 
Abrange parte das ilhas: Fortaleza, 
Araçatuba, Andrade, Papagaio Pequeno, 
Três Irmãs, Moleques do Sul, Siriu, Coral, 
dos Cardos e Ponta Sul da Ilha de Santa 
Catarina. 

84.130  

Parque Estadual do Rio 
Vermelho* 

Florianópolis 1.532,35 

Parque Estadual Fritz 
Plauman 

Concórdia 740,0 

                                                              Total:  111.004,35 
  
O PNA está localizado na Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó, sendo responsável pela 
manutenção da qualidade dos recursos hídricos de diversos afluentes, entre eles, o rio do 
Mato, Caratuva, Chapecozinho e até mesmo do próprio rio Chapecó que por diversos 
pontos passa pelo PNA.  
 
O rio Chapecó pertence à Bacia do rio Uruguai, sendo o maior rio existente quando somado 
com seu afluente o Chapecozinho, que junto com demais rios formam a bacia hidrográfica 
do rio Chapecó, abrangendo uma área total é de 9.352 km² e extensão de aproximadamente 
12.716 km.  
 
As águas dessa bacia são utilizadas principalmente para a dessedentação de animais, 
irrigação, atividades industriais e abastecimento público. Verifica-se também um crescente 
índice de uso para geração de energia elétrica, favorecidas pela vazão e quedas 
apresentados principalmente pelos rios Chapecó e Chapecozinho. 
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Figura 08: Localização geográfica da Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó.(Fonte: CASAN, 2009). 

 
1.3.2 Implicações institucionais 
 
O PNA está inserido em uma região caracterizada pelo plantio de extensas lavouras de soja, 
trigo e milho, criação de gado extensivo, plantios de espécies exóticas, entre outros, que 
contribuem no desenvolvimento da economia local e regional. Também é caracterizada pela 
presença de pequenas propriedades rurais e assentamentos da reforma agrária, que são 
responsáveis pela manutenção dos costumes, modo de produção da agricultura familiar e 
manutenção do capital social. Essas características permitem a atuação de diversas 
entidades governamentais e da sociedade civil, que possuem diferentes projetos e ações 
em andamento, os quais influenciam direta ou indiretamente na manutenção da integridade 
biológica da UC, tornando-se assim potenciais parceiros na gestão do PNA. 
 
Segue descrito abaixo pesquisas e trabalhos desenvolvidos atualmente por entidades com 
atuação na região de abrangência do PNA. 
 
A Apremavi foi fundada em 1987 e tem como missão a defesa, preservação e recuperação 
do meio ambiente, dos bens e valores culturais, em busca da melhoria da qualidade de vida 
no bioma da Mata Atlântica.  
 
A entidade atua em diversas regiões do Estado de Santa Catarina, desenvolvendo projetos 
de educação ambiental, recuperação de áreas degradadas, planejamento de propriedades e 
paisagens levando em consideração a produção e a conservação ambiental, educação 
ambiental, auxilio na criação de unidades de conservação, entre outros.  
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No PNA auxiliou e coordenou o processo de formação do conselho consultivo e elaboração 
do plano de manejo do mesmo. Assim como, elaborou materiais de educação ambiental 
como a cartilha “ O Parque Nacional das Araucárias e a Estação Ecológica da Mata Preta: 
Unidades de Conservação da Mata Atlântica” que auxiliarão na divulgação das UCs e  no 
desenvolvimento de atividades de educação ambiental.  
 
Ações de educação ambiental e planejamento de propriedades e paisagens nas 
comunidades localizadas na ZA da UC desenvolvidas pela referida instituição, constituem 
em ferramenta importante para concientização da comunidade em geral, sobre a 
importancia da UC  e a possibilidade do desenvolvimento de atividades ligadas ao turismo 
visando a conservação da natureza. 
 
A Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS) está 
desenvolvendo o projeto Desmatamento Evitado, que tem como objetivo incentivar e apoiar 
à conservação de áreas por meio da adoção por empresas interessadas em compensar 
suas emissões de gases de efeito estufa através da manutenção do estoque de carbono 
existente nas áreas de floresta nativa.  
 
A SPVS está realizando estudos nas regiões centro-sul do Paraná e noroeste de Santa 
Catarina, incluindo os municípios de Ponte Serrada e Passos Maia, com o objetivo de 
identificar áreas significativas de remanescentes florestais com potencialidades de adoção.  
 
A adoção dessas áreas torna-se essencial para a manutenção das mesmas e mantém a 
possibilidade de criação de corredores ecológicos entre o PNA e as outras UCs vizinhas 
como a ESEC da Mata Preta, o RVS dos Campos de Palmas, e o Parque Estadual das 
Araucárias diminuindo assim a pressão sobre os remanescentes florestais ainda existentes. 
 
A Empresa de Pesquisa e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), desenvolve em todo o 
estado o projeto Microbacias 2, que tem como objetivo... 

“contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população rural 
de Santa Catarina, através da preservação, recuperação e 
conservação dos recursos naturais, do aumento da renda, das 
condições de moradia e estimulando uma maior organização e 
participação no planejamento, gestão e execução das ações” 
(Epagri, 2009). 
 

Ressalta-se que esse mesmo projeto está sendo desenvolvimento no município de Passos 
Maia nos assentamentos da reforma agrária localizadas na ZA do PNA. 
 
O Instituto Nacional de Colonização e da Reforma Agrária (INCRA), está desenvolvendo nos 
assentamentos localizados na ZA do PNA, projetos de educação ambiental. Esses projetos 
são desenvolvidos através de oficinas ambientais, que visam apresentar aos assentados a 
legislação ambiental de forma didática, sensibilizá-los sobre a importância da recuperação 
ambiental e qualificá-los para que desenvolvam sistemas de manejo sustentáveis dos 
recursos naturais de maneira a atender a legislação ambiental vigente. Ao final da última 
oficina é elaborado, coletivamente, um termo de ajustamento de conduta, visando o 
comprometimento da comunidade com as questões ambientais e também ressaltado a 
importância de os mesmos iniciarem a recuperação das áreas de preservação permanente 
degradadas. 
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Nesses assentamentos em que estão sendo desenvolvidos esses projetos, estão 
localizados importantes nascentes que abastecem os Rios Chapecó e Chapecozinho, 
principais corpos hídricos do Parque Nacional das Araucárias. 
 
O Diálogo Florestal reúne empresas do setor de papel e celulose e organizações 
ambientalistas com vistas a construir uma visão comum entre esses setores que leve a 
ações economicamente viáveis, aumente a escala dos esforços e os resultados para a 
conservação do meio ambiente, gerando benefícios tangíveis para os participantes do 
diálogo e para a sociedade em geral.  
 
É uma iniciativa importante que acontece também em escala regional através do “Fórum 
Florestal do Paraná e Santa Catarina” e envolve a participação de empresas desse setor 
que possuem empreendimentos na zona de amortecimento do PNA e entidades já 
mencionadas com atuação na área de abrangência do PNA como a Apremavi, SPVS e 
TNC. 
 
Com relação a criação de corredores ecológicos, o projeto “Planejamento e Implementação 
do Corredor Ecológico da Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó - SC” está sendo desenvolvido 
no âmbito do governo do estado de Santa Catarina, através do Programa de Recuperação 
Ambiental e de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PRAPEM/Microbacias 2, com 
financiamento do Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).  
 
O PNA está inserido no âmbito deste projeto, uma vez que sua área está localizada entre os 
municípios de Passos Maia e Ponte Serrada. Além destes, também fazem parte do projeto 
os municípios de São Domingos, Abelardo Luz e Água Doce.  
 
O projeto é de extrema importância, uma vez que possibilitará a conservação de 
remanescentes de Floresta Ombrófila Mista e Campos Sulinos existentes na bacia, bem 
como o fortalecimento das UCs. Importante ainda pelo estabelecimento de um corredor 
ecológico que possibilite uma proposta de desenvolvimento econômico local, levando em 
consideração o desenvolvimento sustentável e conservação da biodiversidade local e 
regional. 
 
1.3.3 Potencialidades de cooperação 
 
Por se caracterizar como uma área de relevante interesse biológico o PNA possui forte 
atributos para que sejam estabelecidos termos de cooperações com as universidades, para 
a realização de pesquisas científicas. Além dos estudos científicos para a elaboração do 
plano de manejo, já foram e estão sendo desenvolvidas outras pesquisas tanto no interior do 
PNA e na área de entorno da UC, as quais envolveram instituições de pesquisa como a 
UFSC, Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), Universidade Regional de Blumenau (FURB), Embrapa Florestas e Unochapecó. 
 
Além das universidades e das entidades citadas no item 3.2 que já desenvolvem ou 
desenvolveram atividades concretas na ZA da UC ou no seu interior, outras entidades da 
sociedade civil possuem potencialidades de cooperação com a UC, entre elas: a Associação 
de Preservação Ambiental Araucária Sul (APAAS), criada em 19 de setembro de 2007 em 
Ponte Serrada, com o objetivo de defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 
promoção do desenvolvimento sustentável. Outras entidades da sociedade civil podem 
aparecer nesse contexto no decorrer das reuniões do conselho consultivo, visto que 
diversas entidades estão inseridas neste espaço. 
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Cita-se também a possibilidade de cooperação técnica dentro do próprio ICMBio e com a 
Fundação Estadual de Meio Ambiente (FATMA) de Santa Catarina, através da integração 
entre as unidades de conservação que estão próximas geograficamente, como  a ESEC da 
Mata Preta e o RVS dos Campos de Palmas e UCs estaduais como o Parque Estadual das 
Araucárias, o Parque Estadual Fritz Plaumann e a Floresta Nacional de Chapecó. 
 
Outro mecanismo de cooperação técnica são os fundos e programas de financiamento no 
âmbito do governo federal e estadual, que na maioria das vezes podem ser acessados 
através de parcerias com ONGs e entidades da sociedade civil com atuação na região, já 
previamente discutido anteriormente. Entre esses programas e fundos com potencial de 
cooperação com o PNA, destaca-se o Subprograma Projetos Demonstrativos A – 
Componente Mata Atlântica (PDA Mata Atlântica) e o Fundo Nacional do Meio Ambiente 
(FNMA). 
 
Criado pela Lei nº 7.797 de 10/07/1989 o FNMA tem por missão contribuir como agente 
financiador na implementação da Política Nacional do Meio Ambiente, por meio da 
participação social. Apoia iniciativas para a recuperação e conservação do ambiente e a 
melhoria da qualidade de vida da população, atuando nas seguintes áreas temáticas: 
extensão florestal, gestão integrada de áreas protegidas, manejo sustentável da flora e da 
fauna, uso sustentável dos recursos pesqueiros, educação ambiental, amazônia sustentável, 
qualidade ambiental e gestão integrada de resíduos sólidos. O FNMA apoia projetos 
submetidos a análise por meio de demanda induzida ou espontânea. 
 
Outras potencialidades de cooperação e parcerias encontram-se listadas no item 2.10. 
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ENCARTE 2 – ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
2.1. Descrição 
 
O PNA está localizado na Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó, na região Oeste de Santa 
Catarina, compreendendo parte dos municípios de Ponte Serrada e Passos Maia (Tabela 
07).  
 
Tabela 07: Dados sobre as áreas dos municípios em que a UC está incluída. (Fonte: IBGE, 2009. 
Tabela adaptada plano de manejo Parna da Serra das Confusões). 

Nome dos 
municípios 

Total da área do 
município (ha) 

Total da área do 
município inserida 

no (ha - %) 

Área do PNA nos 
municípios (%) 

Ponte Serrada 56.400 
7.105 ha 
12,60% 
 

55,34 % 
 

Passos Maia 61.400 
5.734 ha 
10,17% 
 

44,66 % 

 
De acordo com o decreto s/nº de 19 de outubro de 2005, § 5º “O limite da zona de 
Amortecimento do Parque Nacional das Araucárias é de quinhentos metros em projeção 
horizontal, a partir do seu perímetro”. 
 

 
Figura 09: Inserção do PNA nos municípios de abrangência. 

 



33 

 

O PNA encontra-se próximo a outras duas UCs federais, sendo elas: Estação Ecológica da 
Mata Preta e Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas, localizados em Abelardo 
Luz (SC) e Palmas (PR), respectivamente, e UCs estaduais como o Parque Estadual das 
Araucárias e o Parque Estadual Fritz Plaumann, localizados em São Domingos (SC) e 
Concórdia (SC), respectivamente. Esse fator pode contribuir para o estabelecimento de uma 
rota turística futura envolvendo principalmente as UCs da categoria parque, tendo em vista 
seu apelo ao turismo. A distância aproximada entre esses municípios encontra-se 
sistematizada na tabela 08. 
 
Tabela 08: Distância aproximada entre os municípios em que estão localizados UCs federais e 
estaduais. (Fonte: Google Maps 2009).  

*Foram consideradas as menores distâncias até o município de Ponte Serrada, por não ter definido 
onde será a sede do PNA. 
 

2.2. Caracterização ambiental 
 
O clima predominante na região de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó 
segundo Koeppen é do tipo Cf – temperado chuvoso de ambiente úmido. “Dentro desse tipo 
geral, foi reconhecida a classe Cfkbag, que correspondente a um clima considerado "Frio", 
com temperatura média anual inferior a 18 °C, e a média do mês mais quente compreendida 
entre 18°C e 22ºC” (Filho, 2007). As chuvas ao longo do ano são bem distribuídas, com 
precipitação média anual entre 1.250 e 2.000 milímetros.  
 
A formação rochosa pertence à Formação Serra Geral, sendo caracterizadas por derrames 
vulcânicos. Segundo Welter (2006), possui como principais recursos minerais a água 
mineral, a ametista, o basalto, a argila vermelha, o cobre e o manganês. 
 
De acordo com a classificação do relevo do território catarinense a região oeste está 
localizada no Planalto Ocidental, o qual nessa região pode ser subdividido em Planalto dos 
Campos Gerais e Planalto Dissecado do Rio Iguaçu - Rio Uruguai, apresentando como 
características a presença de vales profundos e vertentes escalonadas em patamares. Nas 

Municípios Ponte 
Serrada (SC) 

Passos 
Maia (SC) 

Principais formas de acesso via 
terrestre* 

Abelardo Luz (SC) 80,3 km 90,6 km 

Seguir até Xanxerê pelas rodovias 
estaduais SC-451, SC- 467, SC- 
487 respectivamente. A partir de 
Xanxerê, seguir pela BR-282 até 
Ponte Serrada** 

Palmas (PR) 126 km 136,4 km 

Seguir pela BR-280, até o trevo 
com a SC-467 (acesso a Abelardo 
Luz), após seguir o mesmo 
caminho descrito de Abelardo Luz 
a Ponte Serrada 

São Domingos 
(SC) 85,9 km 96,3 km 

Seguir pela SC- 480, até Bom 
Jesus, a partir daí seguir pela SC-
487 até Xanxerê, seguindo pela 
BR-282 até Ponte Serrada 

Concórdia (SC) 72,9 km 83,3 km 
Seguir pela BR-153 até BR-282, a 
partir daí seguir pela mesma até 
Ponte Serrada 

Ponte Serrada 
(SC) 0 km 10,4 km Via SC-465 
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proximidades dos rios Chapecó e Chapecozinho a altitude média é superior a 800 metros. 
(Welter, 2006). 
 
Segundo o mesmo autor, de acordo com as características de profundidade, porosidade e 
fertilidades, os solos dessa região estão classificados como latossolos, cambissolos, solos 
litólicos e terra bruna estruturada. 
 
Os rios que correm pelo território catarinense pertencem a dois sistemas independentes, 
que tem como divisores de águas a Serra Geral e a Serra do Mar. O sistema da vertente do 
atlântico é formado por bacias isoladas entre si, como as dos rios Itajaí-Açu, Araranguá, 
Tijucas e Itapocu. No interior do Estado, duas bacias se unem para formar a Bacia do Prata: 
a Bacia do Rio Paraná, que tem como principal afluente o rio Iguaçu e a Bacia do Rio 
Uruguai, cujos afluentes mais importantes são o rio Pelotas, o Canoas, o Chapecó e o do 
Peixe. 
 
O rio Chapecó, quando somado ao seu afluente, o Chapecozinho, é o maior afluente do rio 
Uruguai. Sua bacia hidrográfica abrange uma área total de 9.352 km² e extensão de 
aproximadamente 12.716 km, o que corresponde a cerca de 9,8 % da área do estado de 
Santa Catarina. Abrange 53 municípios da região Oeste catarinense, e uma população de 
526.437 habitantes, estando divididos em 159.019 habitantes rurais e 367.418 habitantes 
urbanos. A Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó integra a região hidrográfica RH-2 Meio 
Oeste, juntamente com a Bacia Hidrográfica do rio Irani. Até fevereiro de 2010 encontrava-
se em processo de formação o Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Chapecó, ressaltando 
que a RH2 – Meio Oeste era a única bacia hidrográfica do estado que ainda não possui 
comitê. 
 
A Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó tem suas principais nascentes localizadas no 
município de Água Doce e a sua foz nas divisas dos municípios de São Carlos e Águas de 
Chapecó, no rio Uruguai. É limitada ao norte, pela Bacia do Rio Iguaçu, a oeste, pela Bacia 
do Rio das Antas, e a leste, pela Bacia Hidrográfica do Rio Irani. 
 
Os cursos d’água formadores da Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó apresentam diversas 
características, entre elas, grande declividade e vales encaixados, estreitos e profundos, 
com vários trechos encachoeirados, trechos retilinizados, ocorrência de corredeiras, saltos e 
lajeados. 
 
De maneira geral, as águas da Bacia do rio Chapecó são utilizadas principalmente para a 
dessedentação de animais, irrigação, atividades industriais e abastecimento público. 
Verifica-se também um crescente índice de uso para geração de energia elétrica, 
favorecidas pela vazão e quedas apresentados principalmente pelo rio Chapecó e rio 
Chapecozinho. 
 
A região está inserida no bioma Mata Atlântica, compreendendo as fitofisionomias Floresta 
Ombrófila Mista, Floresta Estacional Decidual, e áreas de transição de campos naturais com 
Floresta Ombrófila Mista.  
 
2.3 Aspectos culturais e históricos 
 
A colonização da região oeste catarinense aconteceu efetivamente após a década de 1930, 
porém anteriormente já havia sido palco de grandes movimentos políticos e sociais, como a 
Revolução Federalista (1891-1894) e a Guerra do Contestado (1912-1916). 
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A região do contestado, marcada pelos conflitos entre a população cabocla e os representes 
do poder estadual e federal, numa região contestada pelos estados do Paraná e Santa 
Catarina, está bem próxima do PNA, tendo na cidade de Irani um dos principais palcos da 
Guerra do Contestado. Segundo a história do povo tradicional local, um dos pontos de 
parada do Monge José Maria, líder da população cabocla durante a guerra, localizava-se em 
Passos Maia, em uma área muito próxima ao PNA. 
 
Como ocorreu no Rio Grande do Sul, também em Santa Catarina os descendentes de 
alemães colonizaram os vales e encostas do Rio Uruguai e os descendentes de italianos 
ocuparam as áreas de maior declividade. Mas com o passar do tempo, as planícies foram 
logo ocupadas, de maneira igual pelas duas etnias. 
 
Município de Ponte Serrada 
 
Fundada em 1958, Ponte Serrada hoje é conhecida como a capital catarinense da erva-
mate, planta esta que é comercializada localmente e regionalmente, sendo inclusive tema 
de uma grande festividade local a Festa Catarinense do Chimarão. Está localizada a 493 km 
da capital do Estado, e seus limites geográficos são definidos ao norte pelos municípios de 
Passos Maia e Água Doce, ao sul por Lindóia do Sul e Irani, ao leste por Vargem Bonita e a 
oeste por Ipumirim e Vargeão. Possui extensão territorial de 570 km² e uma população de 
11.210 habitantes.  
 
Os primeiros colonizadores se instalaram no município por volta de 1913, sendo oriundos 
principalmente do Rio Grande do Sul, e na maioria descendentes de italianos. Assim como 
na maioria das cidades do oeste catarinense, esses colonizadores vieram atraídos pelas 
extensas florestas de araucárias, imbuia e erva-mate. Em 1924 após a instalação da 
empresa colonizadora Ângelo de Carli e Irmão & Cia LTDA, inicia-se efetivamente o 
desenvolvimento da comunidade através da colonização. 
 
A existência de um lajeado que em épocas de chuva forte enchia e dificultava a passagem 
dos tropeiros, fez com que os mesmos junto com os colonos que já residiam no local, 
construíssem uma ponte de madeira serrada a mão, o que não era comum para época, pois 
as pontes eram feitas de tábuas e vigas lascadas. A partir daí a ponte serrada tornou-se 
ponto de encontro dos tropeiros, e originou o nome do município. 
 
Município de Passos Maia 
 
Passos Maia está localizado a noroeste do estado, a 512 km de distância da capital do 
Estado. Faz divisa ao norte, com o município de Palmas (PR); ao leste com Água Doce; ao 
sul com Ponte Serrada: ao oeste, com Vargeão e Abelardo Luz.  
 
Sua população está estimada em 4.472 habitantes distribuídos em pequenos proprietários 
urbanos e rurais, latifundiários, pequenos comerciantes, servidores públicos e aposentados 
(IBGE, 2007). Emancipado em 1991, o município apresenta uma área de aproximadamente 
600 km², ocupados com agricultura, pastagens para criação extensiva de gado de corte, 
plantios de erva mate e reflorestamentos com espécies exóticas. 
 
A colonização do município começou a partir da década de 1940, com a chegada de 
gaúchos e paranaenses descendentes de imigrantes italianos, que vieram atraídos pela 
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grande quantidade de madeira, terras férteis e de preço baixo, localizadas principalmente no 
Vale do Rio Chapecozinho. 
 
Na época a localidade se chamava Bebedouro, devido à existência de um lajeado, que era 
ponto de parada para os tropeiros e servia de bebedouro aos animais.  
 
A primeira madeireira foi instalada no município na década de 1950, mas foi nos anos 80 
que o setor se proliferou trazendo a derrubada desordenada principalmente de araucária e 
outras madeiras nobres, fator que trouxe a crise ao setor anos mais tarde levando à 
necessidade de introdução de espécies exóticas como o Pinus sp.  
 
Em 1988 é implantado o primeiro assentamento rural, chamado Sapateiro I. Atualmente o 
município abriga vários assentamentos da reforma agrária, que compreendem uma 
população aproximada de 1.500 pessoas. 
 
2.4. Uso e ocupação da terra e problemas ambientais decorrentes  
 
2.4.1 Estrutura fundiária e uso do solo 
 
A região oeste de Santa Catarina é formada por 118 municípios, com uma população 
estimada em 1,2 milhões de habitantes, sendo 37% vivendo no meio rural (Specht, 2005). 
Quanto à malha fundiária, a região onde o PNA se insere é marcada por estabelecimentos 
agropecuários com tamanho entre 10 e 100 hectares, abrangendo 71,23% das propriedades 
em Ponte Serrada e 84,7% em Passos Maia (Tabelas 09 e 10). 
 
Mais especificamente, Ponte Serrada possui a grande parte (42,19%) de seus 
estabelecimentos entre 20 e 50 hectares. Em Passos Maia, a grande porcentagem (60,49%) 
de propriedades com tamanho entre 10 e 20 hectares está relacionada à presença de 14 
assentamentos de reforma agrária, com aproximadamente 415 famílias. Ponte Serrada 
possui apenas um assentamento, com 32 famílias (VPC, 2006 apud Karan, Araújo, 2007) e 
atualmente (junho/2010) outro está em processo de criação. Vários indicativos que serão 
destacados neste encarte se apresentarão de forma diferenciada para o município de 
Passos Maia, devido ao seu contexto de relação com os assentamentos de reforma agrária.  
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Tabela 09: Estrutura fundiária dos estabelecimentos de Passos Maia e Ponte Serrada, com até 100 ha (31/08/2003) Fonte: Epagri /Cepa 

Abrangência 

geográfica 

Número de 

estabelecimentos 

informantes 

Menos de 10 ha De 10 a menos de 100 ha 

Total 
Menos 

de 1 

1 a 

menos 

de 2 

2 a 

menos 

de 5 

5 a 

menos 

de10 

Total 

10 a 

menos 

de 20 

20 a 

menos 

de 50 

50 a 

menos 

de 100 

Passos Maia 644 52 1 6 21 24 546 389 129 28 

Ponte Serrada 365 62 - 3 16 43 260 66 154 40 

Santa Catarina 187.061 55.321 821 4.363 17.550 32.587 123.921 59.293 52.721 11.907 

 

Tabela 10: Estrutura fundiária dos estabelecimentos de Passos Maia e Ponte Serrada, com mais de 100 ha (31/08/2003) Fonte: Epagri/Cepa 

Abrangência 

geográfica 

Número de 

estabelecimentos 

informantes 

De 100 a menos de 1000 ha De 1000 a menos de 10000 ha 

Total 

100 a 

menos 

de 200 

200 a 

menos 

de 500 

500 a 

menos de 

1000 

Total 

1000 a 

menos de 

2000 

2000 a 

menos 

de 5000 

5000 a 

menos 

de 10000 

Passos Maia 644 41 15 22 4 5 2 3 - 

Ponte Serrada 365 38 18 12 8 5 2 3 - 

Santa Catarina 187.061 7.444 4.292 2.363 789 375 281 81 13 
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As terras da região do PNA são cultivadas pelos proprietários, em níveis que chegam a 96% 
em Passos Maia e 95% em Ponte Serrada (Tabela 11). Contudo, em Passos Maia 9.850,4 
ha (29%) das terras cultivadas pertencem a moradores que ainda não possuem o título da 
propriedade, dado este relacionado aos Projetos de Assentamento (PAs), uma vez que os 
moradores só recebem o título de posse ao término do pagamento estabelecido em contrato 
com o INCRA. A prática de arrendamento das propriedades não é muito comum, perfazendo 
em torno de 1.252,5 ha (3,6%) do total das áreas pesquisadas. Em Ponte Serrada 0,9% da 
área estudada foi identificada como ocupação irregular. 
 
Tabela 11: Condição da posse das propriedades em Passos Maia e Ponte Serrada (31/08/2003) 
(Fonte: Epagri/CEPA). 
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Passos Maia 644 33.866,7 22.701,8 9.850,4 1.252,5 58,0 4,0 

Ponte 
Serrada 365 33.774,4 30.078,7 2.061,7 1.225,8 91,7 316,5 

Santa 
Catarina 187.061 5.957.514,9 4.993.531,2 413.737,7 354.836,9 81.304,4 114.104,7 

 

Na tabela 12 é possível observar a forma de utilização das terras nos estabelecimentos 
agropecuários. Da área total estudada em Passos Maia, 30,32% é utilizada como lavouras, 
destacando-se os cultivos de soja, milho, feijão e trigo. Em Ponte Serrada esta porcentagem 
é menor (10,15%), considerando que grande parte de sua extensão territorial é dedicada à 
silvicultura.  
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Tabela 12: Utilização das terras dos estabelecimentos agropecuários de Passos Maia e Ponte Serrada (31/12/2006). (Fonte: IBGE - 
Censo Agropecuário 2006) 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

                                                           

6 (1) Lavouras permanentes, temporárias e cultivo de flores, inclusive hidroponia e plasticultura, viveiros de mudas, estufas de plantas e casas de vegetação 
e forrageiras para corte. (2) Pastagens naturais, plantadas (degradadas e em boas condições). 

Municípios 
Total de  
estabele- 
cimentos 

Área 
 total 
(ha) 

Utilização das terras dos estabelecimentos 
agropecuários 

Área dos 
municípios 

(Km2) 6Lavouras (1) Pastagens (2) 

Estabele- 
cimentos 

Área  
(ha) 

Estabele- 
cimentos 

Área  
(ha)   

Passos Maia 590 24 640 803 7 473 482 5 408  614 

Ponte Serrada 459 49 191 338 4 993 307 5 075  564 
Microrregião Xanxerê 10 271 344 446 11 188 163 702 7 400 67 121  4.805,755 

Santa Catarina 194 533 9 206 601 193 740 2 983 825 139 485 3 455 248 
95.346,181 
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